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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. ITBI. ALÍNEA C. NÃO 
DEMONSTRAÇÃO DA DIVERGÊNCIA. ACÓRDÃO BASEADO EM 
FUNDAMENTOS CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE DE 
APRECIAÇÃO DA MATÉRIA, NO MÉRITO, EM RECURSO ESPECIAL, SOB 
PENA DE USURPAÇÃO DA COMPETÊNCIA DO STF.
1. A divergência jurisprudencial deve ser comprovada, cabendo a quem recorre 
demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos confrontados, 
com indicação da similitude fático-jurídica entre eles. Indispensável a transcrição de 
trechos do relatório e do voto dos acórdãos recorrido e paradigma, realizando-se o 
cotejo analítico entre ambos, com o intuito de bem caracterizar a interpretação legal 
divergente. O desrespeito a esses requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo 
único, do CPC/1973, art. 1.029, § 1º, do CPC/2015 e art. 255 do RI/STJ) impede o 
conhecimento do Recurso Especial previsto na alínea "c" do inciso III do art. 105 da 
Constituição Federal. In casu, a insurgente, nas razões do Recurso Especial, não 
comprovou o dissídio jurisprudencial.
2. Além disso, a Corte de origem consignou: "Depreende-se dos autos que Spera 
Participações Ltda. impetrou Mandado de Segurança Preventivo contra ato do 
Diretor do Departamento de Finanças da Municipalidade de Bertioga, com o 
objetivo de ver reconhecido o seu direito a não incidência (imunidade) do ITBI, nos 
termos do art. 156, §2º, inciso I, da CF, quando da integralização do bem imóvel 
citado na exordial ao seu capital social (aquele localizado na Municipalidade de 
Bertioga). Subsidiariamente, pugnou pela incidência do imposto somente na data do 
registro da avença no Cartório de Registro de Imóveis. Com efeito, o ITBI é um 
imposto de competência municipal, cujo fato gerador é a transmissão, a qualquer 
título, de bens imóveis. Estabelece o art. 156, inciso II, da Constituição Federal 
(...) O inciso I do §2º do mesmo art. 156 da CF, repetido nos artigos 36 e 37 do 
CTN, assim enuncia: (...) Ou seja, conforme tal dispositivo, o ITBI não incide: a) 
quando há a transmissão de bens ou direitos incorporados ao patrimônio de pessoa 
jurídica em realização de capital, ou sobre a transmissão de bens ou direitos 
decorrente de fusão, incorporação, cisão ou extinção de pessoa jurídica E, 
CUMULATIVAMENTE, b) quando a atividade preponderante do adquirente não 
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for a compra e venda desses bens ou direitos, locação de bens imóveis ou 
arrendamento mercantil. No caso sub judice, como se evidencia do contrato social 
da apelante, bem como do seu registro na JUCESP (fls. 17/42, 45 e 46/80), o seu 
objeto social abarca '(...) (i) a participação em outras sociedades, como quotista ou 
acionista; (ii) a compra e venda de imóveis; (iii) enquanto os imóveis não são 
vendidos e, visando à minimização de custos de manutenção e à maximização do 
valor de venda dos imóveis, a locação de bens imóveis próprios', de modo que 
realmente se mostra descabido o reconhecimento de sua imunidade tributária, 
já que a recorrente se dedica à exploração econômica de seus imóveis, não 
contando com direito à benesse constitucional em análise. Esclareça que o E. 
STF reconheceu Repercussão Geral (Tema 796) sobre a questão da cobrança do 
ITBI, in verbis: 'Alcance da imunidade tributária do ITBI, prevista no art. 156, § 2º, 
I, da Constituição, sobre imóveis incorporados ao patrimônio de pessoa jurídica, 
quando o valor total desses bens excederem o limite do capital social a ser 
integralizado'. O julgamento do tema levou à fixação da seguinte tese: 'A imunidade 
em relação ao ITBI, prevista no inciso I do § 2º do art. 156 da Constituição Federal, 
não alcança o valor dos bens que exceder o limite do capital social a ser 
integralizado'. Assim, depreende-se que o Pretório Excelso se limitou a decidir que a 
imunidade de ITBI deve abranger apenas o valor do imóvel efetivamente 
integralizado ao patrimônio da pessoa jurídica, não abarcando o valor restante do 
bem. (...) Observa-se que a questão dirimida pelo E. STF se resumia à abrangência 
da própria imunidade de ITBI, e não à abrangência da condição para o gozo dessa 
imunidade, razão porquê, diversamente do que defende a apelante, este E. Tribunal 
vem entendendo que essa porção do acórdão não tem a mesma natureza vinculante 
da tese efetivamente fixada no julgamento da tese. (...) Desse modo, a r. sentença 
merece ser mantida no que refere ao não reconhecimento, à apelante, da imunidade 
tributária pleiteada, diante do seu não enquadramento aos requisitos para tanto, 
devendo, assim, recolher o ITBI incidente na transmissão da propriedade do bem, 
localizado na Municipalidade apelada, quando da sua integralização ao seu capital 
social, sendo tal valor do imposto atualizado desde a data do negócio jurídico até a 
data do efetivo recolhimento do tributo, sem a incidência de juros e multa. Isso 
porque, no que se refere ao fato gerador do ITBI, ele está vinculado à existência de 
registro da transferência no Cartório Imobiliário competente, sendo exigível somente 
a partir da transferência da propriedade imobiliária que aí se opera, a despeito da 
legislação municipal tratar de forma diversa" (fls. 165-171, e-STJ, grifos no 
original).
3. Vê-se na leitura do voto condutor do acórdão recorrido que a matéria posta em 
debate foi dirimida sob enfoque estritamente constitucional, motivo pelo qual não se 
pode conhecer de possível ofensa às demais normas apontadas pela parte no Recurso 
Especial, sob pena de usurpação da competência do STF (art. 102, III, da CF/1988). 
Precedentes: AREsp 1.492.971/SP, Rel. Min. Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 
de 31.3.2023; e AgInt no AREsp 1.703.513/DF, Rel. Min. Herman Benjamin, 
Segunda Turma, DJe de 15.12.2020.
4. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
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do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva 

Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 
                    Brasília, 19 de agosto de 2024.

 

Ministro Herman Benjamin 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. ITBI. ALÍNEA C. NÃO 
DEMONSTRAÇÃO DA DIVERGÊNCIA. ACÓRDÃO BASEADO EM 
FUNDAMENTOS CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE DE 
APRECIAÇÃO DA MATÉRIA, NO MÉRITO, EM RECURSO ESPECIAL, SOB 
PENA DE USURPAÇÃO DA COMPETÊNCIA DO STF.
1. A divergência jurisprudencial deve ser comprovada, cabendo a quem recorre 
demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos confrontados, 
com indicação da similitude fático-jurídica entre eles. Indispensável a transcrição de 
trechos do relatório e do voto dos acórdãos recorrido e paradigma, realizando-se o 
cotejo analítico entre ambos, com o intuito de bem caracterizar a interpretação legal 
divergente. O desrespeito a esses requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo 
único, do CPC/1973, art. 1.029, § 1º, do CPC/2015 e art. 255 do RI/STJ) impede o 
conhecimento do Recurso Especial previsto na alínea "c" do inciso III do art. 105 da 
Constituição Federal. In casu, a insurgente, nas razões do Recurso Especial, não 
comprovou o dissídio jurisprudencial.
2. Além disso, a Corte de origem consignou: "Depreende-se dos autos que Spera 
Participações Ltda. impetrou Mandado de Segurança Preventivo contra ato do 
Diretor do Departamento de Finanças da Municipalidade de Bertioga, com o 
objetivo de ver reconhecido o seu direito a não incidência (imunidade) do ITBI, nos 
termos do art. 156, §2º, inciso I, da CF, quando da integralização do bem imóvel 
citado na exordial ao seu capital social (aquele localizado na Municipalidade de 
Bertioga). Subsidiariamente, pugnou pela incidência do imposto somente na data do 
registro da avença no Cartório de Registro de Imóveis. Com efeito, o ITBI é um 
imposto de competência municipal, cujo fato gerador é a transmissão, a qualquer 
título, de bens imóveis. Estabelece o art. 156, inciso II, da Constituição Federal 
(...) O inciso I do §2º do mesmo art. 156 da CF, repetido nos artigos 36 e 37 do 
CTN, assim enuncia: (...) Ou seja, conforme tal dispositivo, o ITBI não incide: a) 
quando há a transmissão de bens ou direitos incorporados ao patrimônio de pessoa 
jurídica em realização de capital, ou sobre a transmissão de bens ou direitos 
decorrente de fusão, incorporação, cisão ou extinção de pessoa jurídica E, 
CUMULATIVAMENTE, b) quando a atividade preponderante do adquirente não 
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for a compra e venda desses bens ou direitos, locação de bens imóveis ou 
arrendamento mercantil. No caso sub judice, como se evidencia do contrato social 
da apelante, bem como do seu registro na JUCESP (fls. 17/42, 45 e 46/80), o seu 
objeto social abarca '(...) (i) a participação em outras sociedades, como quotista ou 
acionista; (ii) a compra e venda de imóveis; (iii) enquanto os imóveis não são 
vendidos e, visando à minimização de custos de manutenção e à maximização do 
valor de venda dos imóveis, a locação de bens imóveis próprios', de modo que 
realmente se mostra descabido o reconhecimento de sua imunidade tributária, 
já que a recorrente se dedica à exploração econômica de seus imóveis, não 
contando com direito à benesse constitucional em análise. Esclareça que o E. 
STF reconheceu Repercussão Geral (Tema 796) sobre a questão da cobrança do 
ITBI, in verbis: 'Alcance da imunidade tributária do ITBI, prevista no art. 156, § 2º, 
I, da Constituição, sobre imóveis incorporados ao patrimônio de pessoa jurídica, 
quando o valor total desses bens excederem o limite do capital social a ser 
integralizado'. O julgamento do tema levou à fixação da seguinte tese: 'A imunidade 
em relação ao ITBI, prevista no inciso I do § 2º do art. 156 da Constituição Federal, 
não alcança o valor dos bens que exceder o limite do capital social a ser 
integralizado'. Assim, depreende-se que o Pretório Excelso se limitou a decidir que a 
imunidade de ITBI deve abranger apenas o valor do imóvel efetivamente 
integralizado ao patrimônio da pessoa jurídica, não abarcando o valor restante do 
bem. (...) Observa-se que a questão dirimida pelo E. STF se resumia à abrangência 
da própria imunidade de ITBI, e não à abrangência da condição para o gozo dessa 
imunidade, razão porquê, diversamente do que defende a apelante, este E. Tribunal 
vem entendendo que essa porção do acórdão não tem a mesma natureza vinculante 
da tese efetivamente fixada no julgamento da tese. (...) Desse modo, a r. sentença 
merece ser mantida no que refere ao não reconhecimento, à apelante, da imunidade 
tributária pleiteada, diante do seu não enquadramento aos requisitos para tanto, 
devendo, assim, recolher o ITBI incidente na transmissão da propriedade do bem, 
localizado na Municipalidade apelada, quando da sua integralização ao seu capital 
social, sendo tal valor do imposto atualizado desde a data do negócio jurídico até a 
data do efetivo recolhimento do tributo, sem a incidência de juros e multa. Isso 
porque, no que se refere ao fato gerador do ITBI, ele está vinculado à existência de 
registro da transferência no Cartório Imobiliário competente, sendo exigível somente 
a partir da transferência da propriedade imobiliária que aí se opera, a despeito da 
legislação municipal tratar de forma diversa" (fls. 165-171, e-STJ, grifos no 
original).
3. Vê-se na leitura do voto condutor do acórdão recorrido que a matéria posta em 
debate foi dirimida sob enfoque estritamente constitucional, motivo pelo qual não se 
pode conhecer de possível ofensa às demais normas apontadas pela parte no Recurso 
Especial, sob pena de usurpação da competência do STF (art. 102, III, da CF/1988). 
Precedentes: AREsp 1.492.971/SP, Rel. Min. Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 
de 31.3.2023; e AgInt no AREsp 1.703.513/DF, Rel. Min. Herman Benjamin, 
Segunda Turma, DJe de 15.12.2020.
4. Agravo Interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno contra decisão  (fls. 313-317, e-STJ) que conheceu 

do Agravo para não conhecer do Recurso Especial.
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A agravante alega (fls. 321-330, e-STJ):
 

A Agravante demonstrou o dissídio jurisprudencial, elaborando, 
inclusive, quadro comparativo entre os acórdãos paradigmas e o v. acórdão recorrido

(...)
É imperioso que esta E. Corte Superior analise a hermenêutica concedida 

ao art. 37 do CTN, exarando o seu posicionamento a respeito do tema e da 
ilegalidade do v. acórdão de segunda instância que concedeu hermenêutica não 
unânime à norma infraconstitucional.

 
Pleiteia, ao final, a reconsideração do decisum ou a submissão do feito à 

Turma.

Impugnação às fls. 334-339, e-STJ.

É o relatório.

VOTO

Os autos foram recebidos neste Gabinete em 26.7.2024.

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos hábeis 

para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento nela 

firmado.

Conforme já disposto no decisum combatido, no tocante à divergência 

jurisprudencial, destaco que a discrepância deve ser comprovada, cabendo a quem recorre 

demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos confrontados, com 

indicação da similitude fática e jurídica entre eles. Indispensável a transcrição de trechos 

do relatório e do voto dos acórdãos recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo 

analítico entre ambos, com o intuito de bem caracterizar a interpretação legal divergente.

O desrespeito a esses requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, 

do CPC/1973; art. 1.029, § 1º, do CPC/2015 e art. 255 do RI/STJ) impede o 

conhecimento do Recurso Especial com base na alínea "c" do inciso III do art. 105 da 

Constituição Federal. Confira-se:
 

PROCESSUAL CIVIL. (...)
(...)
III - As ementas indicadas pela parte na petição não são suficientes para 

a comprovação do dissídio jurisprudencial viabilizador do recurso especial pela 
alínea c do permissivo constitucional. Isto porque não houve demonstração, nos 
moldes legais. Além da ausência do cotejo analítico e de não ter apontado de forma 
clara qual dispositivo legal recebeu tratamento diverso na jurisprudência pátria, não 
ficou demonstrada a similitude fática e jurídica entre os casos colacionados que 
teriam recebido interpretação divergente.

IV - Para a caracterização da divergência, nos termos do art. 1.029, § 1º, 
do CPC/2015 e do art. 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, exige-se, além da transcrição de 
acórdãos tidos por discordantes, a realização do cotejo analítico do dissídio 
jurisprudencial invocado, com a necessária demonstração de similitude fática entre o 
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aresto impugnado e os acórdãos paradigmas, assim como a presença de soluções 
jurídicas diversas para a situação, sendo insuficiente, para tanto, a simples 
transcrição de ementas, como no caso. Nesse sentido: AgInt no AREsp 
1.235.867/SP, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 
17/5/2018, DJe 24/5/2018; AgInt no AREsp 1.109.608/SP, relator Ministro Og 
Fernandes, Segunda Turma, julgado em 13/3/2018, DJe 19/3/2018; REsp 
1.717.512/AL, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 
17/4/2018, DJe 23/5/2018.

V - Agravo interno improvido. (AgInt no AREsp 2.498.017/PB, Rel. 
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de 19/6/2024.)

 
Com efeito, in casu, a insurgente, nas razões do Recurso Especial, não 

comprovou o dissídio jurisprudencial.

Além disso, Tribunal a quo consignou (fls. 165-171, e-STJ, grifos no original):
 

Depreende-se dos autos que Spera Participações Ltda. impetrou 
Mandado de Segurança Preventivo contra ato do Diretor do Departamento de 
Finanças da Municipalidade de Bertioga, com o objetivo de ver reconhecido o seu 
direito a não incidência (imunidade) do ITBI, nos termos do art. 156, §2º, inciso I, 
da CF, quando da integralização do bem imóvel citado na exordial ao seu capital 
social (aquele localizado na Municipalidade de Bertioga). Subsidiariamente, pugnou 
pela incidência do imposto somente na data do registro da avença no Cartório de 
Registro de Imóveis.

Com efeito, o ITBI é um imposto de competência municipal, cujo fato 
gerador é a transmissão, a qualquer título, de bens imóveis.

Estabelece o art. 156, inciso II, da Constituição Federal:
 

'Art. 156. Compete aos Municípios instituir impostos sobre:
(...)
II transmissão 'inter vivos', a qualquer título, por ato oneroso, de 

bens imóveis, por natureza ou acessão física, e de direitos reais sobre 
imóveis, exceto os de garantia, bem como cessão de direitos a sua aquisição;'

 
O inciso I do §2º do mesmo art. 156 da CF, repetido nos artigos 36 e 37 

do CTN, assim enuncia:
 

'§ 2º. O imposto previsto no inciso II:
I - não incide sobre a transmissão de bens ou direitos 

incorporados ao patrimônio de pessoa jurídica em realização de capital, nem 
sobre a transmissão de bens ou direitos decorrente de fusão, incorporação, 
cisão ou extinção de pessoa jurídica, salvo se, nesses casos, a atividade 
preponderante do adquirente for a compra e venda desses bens ou direitos, 
locação de bens imóveis ou arrendamento mercantil;'

 
Ou seja, conforme tal dispositivo, o ITBI não incide: a) quando há a 

transmissão de bens ou direitos incorporados ao patrimônio de pessoa jurídica em 
realização de capital, ou sobre a transmissão de bens ou direitos decorrente de fusão, 
incorporação, cisão ou extinção de pessoa jurídica E, CUMULATIVAMENTE, b) 
quando a atividade preponderante do adquirente não for a compra e venda desses 
bens ou direitos, locação de bens imóveis ou arrendamento mercantil.

No caso sub judice, como se evidencia do contrato social da apelante, 
bem como do seu registro na JUCESP (fls. 17/42, 45 e 46/80), o seu objeto social 
abarca '(...) (i) a participação em outras sociedades, como quotista ou acionista; (ii) 
a compra e venda de imóveis; (iii) enquanto os imóveis não são vendidos e, visando 
à minimização de custos de manutenção e à maximização do valor de venda dos 
imóveis, a locação de bens imóveis próprios', de modo que realmente se mostra 
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descabido o reconhecimento de sua imunidade tributária, já que a recorrente se 
dedica à exploração econômica de seus imóveis, não contando com direito à 
benesse constitucional em análise.

Esclareça que o E. STF reconheceu Repercussão Geral (Tema 796) sobre 
a questão da cobrança do ITBI, in verbis:

 
'Alcance da imunidade tributária do ITBI, prevista no art. 156, § 

2º, I, da Constituição, sobre imóveis incorporados ao patrimônio de pessoa 
jurídica, quando o valor total desses bens excederem o limite do capital social 
a ser integralizado'.

 
O julgamento do tema levou à fixação da seguinte tese: 'A imunidade em 

relação ao ITBI, prevista no inciso I do § 2º do art. 156 da Constituição Federal, 
não alcança o valor dos bens que exceder o limite do capital social a ser 
integralizado'.

Assim, depreende-se que o Pretório Excelso se limitou a decidir que a 
imunidade de ITBI deve abranger apenas o valor do imóvel efetivamente 
integralizado ao patrimônio da pessoa jurídica, não abarcando o valor restante do 
bem.

(...)
Observa-se que a questão dirimida pelo E. STF se resumia à abrangência 

da própria imunidade de ITBI, e não à abrangência da condição para o gozo dessa 
imunidade, razão porquê, diversamente do que defende a apelante, este E. Tribunal 
vem entendendo que essa porção do acórdão não tem a mesma natureza vinculante 
da tese efetivamente fixada no julgamento da tese.

(...)
Desse modo, a r. sentença merece ser mantida no que refere ao não 

reconhecimento, à apelante, da imunidade tributária pleiteada, diante do seu não 
enquadramento aos requisitos para tanto, devendo, assim, recolher o ITBI incidente 
na transmissão da propriedade do bem, localizado na Municipalidade apelada, 
quando da sua integralização ao seu capital social, sendo tal valor do imposto 
atualizado desde a data do negócio jurídico até a data do efetivo recolhimento do 
tributo, sem a incidência de juros e multa.

Isso porque, no que se refere ao fato gerador do ITBI, ele está vinculado 
à existência de registro da transferência no Cartório Imobiliário competente, sendo 
exigível somente a partir da transferência da propriedade imobiliária que aí se opera, 
a despeito da legislação municipal tratar de forma diversa.

Como já restou firmado no E. Supremo Tribunal Federal, '(...) a 
cobrança do Imposto de Transmissão 'Intervivos' de Bens Imóveis está vinculada à 
existência de registro de instrumento no cartório competente (...).' (Ag. Reg. no 
Agravo de Instrumento nº 646.443/DF).

Sobre o tema, merece destaque a seguinte ementa:
 

'Tributário. Imposto de Transmissão de Bens Imóveis. Fato 
gerador. Registro imobiliário (C. Civil, art. 530). A propriedade imobiliária 
apenas se transfere com o registro do respectivo título (C. Civil, art. 530). O 
registro imobiliário é o fato gerador do Imposto de Transmissão de Bens 
Imóveis. Assim, a pretensão de cobrar o ITBI antes do registro imobiliário 
contraria o ordenamento jurídico.' (STJ, 1ª Turma, REsp. 12.546- RJ).

 
No mesmo sentido, o Agravo Regimental no Recurso Extraordinário 

com Agravo nº 765.899, Rel. Min. Dias Toffoli, 1ª Turma do STF, j. 11-2-2014 e os 
julgados assim ementados:

 
'Agravo Regimental em Recurso Extraordinário com Agravo. 

Imposto sobre Transmissão de Bens Imóveis. Fato gerador. Promessa de 
compra e venda. Impossibilidade. A obrigação tributária surge a partir da 
verificação de ocorrência da situação fática prevista na legislação tributária, a 
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qual, no caso dos autos, deriva da transmissão da propriedade imóvel. Nos 
termos da legislação civil, a transferência do domínio sobre o bem torna-se 
eficaz a partir do registro. Assim, pretender a cobrança do ITBI sobre a 
celebração de contrato de promessa de compra e venda implica considerar 
constituído o crédito antes da ocorrência do fato imponível. Agravo 
regimental a que se nega provimento.' (RE 805.859 - AgR / RJ - Rio de 
Janeiro, Relator o Min. Roberto Barroso, julgamento: 10/02/2015, Primeira 
Turma).

 
'Agravo Regimental no Recurso Extraordinário com Agravo. 

Imposto sobre a transmissão de bens imóveis. ITBI. Fato gerador: registro da 
transferência efetiva da propriedade. Precedentes. Agravo regimental ao qual 
se nega provimento.' (ARE 798.241 - AgR, Relator(a): Min, Carmen Lúcia, 
Segunda Turma, julgado em 01/04/2014, Acórdão Eletrônico DJe-073 Divulg 
11-04-2014 Public 14-04-2014).

(...)
Portanto, diante da possibilidade de o Município apelado exigir o 

imposto devido em momento diverso daquele aqui explicitado, diversamente do que 
entendeu o D. Juízo a quo, mostra-se cabível, in concreto, a concessão parcial da 
segurança almejada, apenas para o fim de garantir que a cobrança do imposto devido 
na operação seja efetuada em momento correto, somente com a cobrança de 
correção monetária.

Posto isso, dou parcial provimento ao Recurso da impetrante, nos termos 
do acórdão.

 
Observa-se que o exame da questão reclama análise de matéria de natureza 

constitucional, descabida em Recurso Especial, por ser de competência do Supremo 

Tribunal Federal, conforme dispõe o art. 102, III, da CF/1988. A propósito:
 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. ITBI. AQUISIÇÃO DE 
IMÓVEL. COMPOSIÇÃO DE FUNDO DE INVESTIMENTO IMOBILIÁRIO. 
IMUNIDADE. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. EXAME. (...)

1.A fundamentação empregada no acórdão recorrido para não 
reconhecer a imunidade tem natureza constitucional, sendo, pois, insuscetível de 
exame em sede de recurso especial.

(...)
3.Agravo conhecido para conhecer em parte do recurso especial e, nessa 

extensão, negar-lhe provimento. (AREsp 1.492.971/SP, Rel. Ministro Gurgel de 
Faria, Primeira Turma, DJe de 31/3/2023.)

 
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. (...) ITBI. TRANSFERÊNCIA 

DE BENS PARA INTEGRALIZAÇÃO DE CAPITAL SOCIAL DE PESSOA 
JURÍDICA. ACÓRDÃO BASEADO EM FUNDAMENTOS CONSTITUCIONAL. 
IMPOSSIBILIDADE DE APRECIAÇÃO DA MATÉRIA, NO MÉRITO, EM 
SEDE DE RECURSO ESPECIAL, SOB PENA DE USURPAÇÃO DA 
COMPETÊNCIA DO STF.

(...)
2. Hipótese em que a Corte de origem consignou: "reconhece-se a 

imunidade tributária do ITBI quando os bens transmitidos são incorporados ao 
patrimônio da pessoa jurídica como forma de integralizar o capital social, salvo se a 
atividade preponderante do adquirente for a compra e venda desses bens, direitos, 
locação de bens imóveis ou arrendamento mercantil. No caso dos autos, o ponto 
impugnado no recurso não se refere à atividade preponderante da empresa, mas tão 
somente à tributação dos imóveis que excedem o necessário para a integralização do 
capital social da empresa. A matéria encontra-se sob análise do Supremo Tribunal 
Federal, RE 796.376/SC, o qual reconheceu reconheceu a existência de repercussão 
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geral (Tema 796), sem que tenha contudo exarado qualquer decisão a respeito da 
matéria. (...) Dentro desse contexto, a imunidade tributária prevista 
constitucionalmente abarca apenas o valor dos bens necessários à integralização da 
cota do capital social da empresa e para aqueles que excederem o suficiente para a 
constituição do capital social é admissível a tributação. (...) Vale ressaltar que, muito 
embora no tratamento das imunidades constitucionais tributárias, deve-se observar 
qual é o valor que a imunidade contempla, de modo a extrair a medida e o alcance 
da regra pela teleologia de sua existência, 'com escopo de assegurar à norma 
supralegal sua máxima efetividade' (Recurso Extraordinário 627.815, Relatora 
Ministra ROSA WEBER, DJe 30 set. 2013), não se pode admitir interpretação 
extensiva do instituto, sob a alegação da máxima efetividade da norma, a qual foge 
da intenção do legislador e do próprio instituto. Com estas considerações, tenho que 
a r. sentença deve ser mantida." (fls. 229-230, e-STJ).

3. Vê-se na leitura do voto condutor do acórdão recorrido que a matéria 
posta em debate foi dirimida sob enfoque estritamente constitucional, motivo pelo 
qual não se pode conhecer de possível ofensa às demais normas apontadas pela parte 
no Recurso Especial, sob pena de usurpação da competência do STF (art. 102, III, da 
CF/1988).

4. Agravo Interno não provido. (AgInt no AREsp 1.703.513/DF, Rel. 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 15/12/2020.)

 
Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra ela se 

insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.608.833 / SP
Número Registro: 2024/0118298-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10020213220228260075

Sessão Virtual de 13/08/2024 a 19/08/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SPERA PARTICIPACOES LTDA
ADVOGADOS : RICARDO HIROSHI AKAMINE - SP165388

CAROLINA PEREIRA TOLOSA - SP450254
AGRAVADO : MUNICIPIO DE BERTIOGA
PROCURADOR : ALESSANDRA FELICIANO DA SILVA - SP217562

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - ITBI - IMPOSTO DE TRANSMISSÃO 
INTERVIVOS DE BENS MÓVEIS E IMÓVEIS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SPERA PARTICIPACOES LTDA
ADVOGADOS : RICARDO HIROSHI AKAMINE - SP165388

CAROLINA PEREIRA TOLOSA - SP450254
AGRAVADO : MUNICIPIO DE BERTIOGA
ADVOGADO : ALESSANDRA FELICIANO DA SILVA - SP217562

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
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do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva 

Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 19 de agosto de 2024
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